
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.352 - MS (2018/0254631-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUCIENE COELHO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S) - MS007602 
   ALINE MONTEIRO FERRARESI DOS SANTOS  - MS015814 
   JONYEFERSON BELLINATI DA SILVA FILHO  - MS019379 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL A CONTAR DE CADA PAGAMENTO INDEVIDO. 
APLICAÇÃO RETROATIVA INDEVIDA. ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO ÀS 
AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. CONTRIBUIÇÃO  DO  
PRODUTOR  RURAL PESSOA FÍSICA INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. FUNRURAL. 
EXIGIBILIDADE. REPERCUSSÃO  GERAL RECONHECIDA PELO 
PRETÓRIO EXCELSO. PRONUNCIAMENTO PELA POSSIBILIDADE (RE 
718.874/RS). 
1. O Supremo Tribunal Federal, no regime do art. 543-B do Código de Processo 
Civil - CPC, decidiu que é "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos 
tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou 
seja, a partir de 9 de junho de 2005" (RE 566.621, Relatora Min. Ellen Gracie, 
Tribunal Pleno, Repercussão Geral - mérito, DJe-195). 
2. O posicionamento do STF ensejou novo pronunciamento da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C, a qual decidiu que, 
"para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei 
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos 
a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado 
de que trata o art. 150, §1º, do CTN" (REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 4/6/2012). 
3. No presente caso, a demanda foi ajuizada em 8.6.2010, razão pela qual o prazo 
prescricional quinquenal deve ser contado de cada pagamento indevido, conforme 
a LC 118/2005. 
4. Em relação ao mérito, a jurisprudência do STJ já se manifestou no sentido de 
que "o Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao analisar o RE n. 718.874/RS,  
pacificou  a  questão  aqui  posta no sentido de que "é constitucional  formal  e  
materialmente  a  contribuição  social do empregador  rural  pessoa  física,  
instituída  pela  Lei 10.256/01, incidente  sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção" (RE 718.874/RS).   
5. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.352 - MS (2018/0254631-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LUCIENE COELHO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S) - MS007602 
   ALINE MONTEIRO FERRARESI DOS SANTOS  - MS015814 
   JONYEFERSON BELLINATI DA SILVA FILHO  - MS019379 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FUNRURAL. ARTIGO 25, INCISOS 
I E II, DA LEI N° 8.212/91. INCONSTITUCIONALIDADE DA EXAÇÃO 
ATÉ A EDIÇÃO DA LEI N° 10.256/01.

I - O STF, no RE n° 363.852/MG, declarou a inconstitucionalidade 
das Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, que deram nova redação aos artigos 12, V e 
VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n° 8.212/91, até que legislação nova, arrimada na 
EC n. 20/98, institua a contribuição, desobrigando a retenção e recolhimento da 
contribuição social ou o recolhimento por subrrogação sobre a 'receita bruta 
proveniente da comercialização da produção rural' de empregadores, pessoas 
naturais, orientação mantida por ocasião do julgamento do RE n° 596.177/RS, 
julgado sob o regime da repercussão geral, nos termos do art. 543-B do CPC.

II - Observe-se, porém, que com o advento da Emenda 
Constitucional n° 20/98, o artigo 195, da Constituição Federal foi alterado, 
acrescendo-se como base de cálculo das contribuições destinadas à seguridade 
social relativamente ao empregador, empresa ou entidade a ela equiparada, além 
da folha de salários, a receita.

III - Com fundamento de validade no artigo 195, inciso I, alínea, 
sobreveio a edição da Lei no 10.256/01, que modificou a redação do artigo 25, da 
Lei no 8.212/91, prevendo como hipótese de incidência da contribuição do 
produtor rural pessoa física, a receita bruta da comercialização de sua produção.

IV - Assim, não há que se falar em inconstitucionalidade da Lei no 
10.256/01, pois editada com fundamento de validade na Constituição Federal, o 
que faltava à legislação anterior (Lei n" 8.540/92), julgada inconstitucional pelo 
STF.

V - No que se refere ao posicionamento adotado pelo E. Supremo 
Tribunal Federal quando do julgamento do Recurso Extraordinário n° 363.852, a 
discussão naquele feito não abrange a Lei n° 10.256/2001, após a edição da qual 
a constitucionalidade da exação é assente.

VI - Considerando o ajuizamento da ação em 08.06.2010, o prazo 
prescricional é quinquenal, a teor da LC 118/05, razão pela qual não há valores a 
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repetir recolhidos sob a égide da Lei n° 8.540/92, julgada inconstitucional.
VII - Honorários advocatícios fixados em 10% do valor atribuído à 

causa.
VIII - Remessa oficial e apelação da União providas. Apelação do 

autor desprovida.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 97, 150, § 4°, 114, 168, I, e 156, I, do CTN, 

sob o argumento de que a prescrição a ser aplicada no presente caso é de dez anos. No 

mérito, afirma que a cobrança do FUNRURAL é ilegal.

Contrarrazões apresentadas às fls. 669-696, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.352 - MS (2018/0254631-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.8.2018.    

A irresignação não merece prosperar. 

Inicialmente, destaco que o Supremo Tribunal Federal, no regime do art. 543-B 

do Código de Processo Civil - CPC, decidiu que é "válida a aplicação do novo prazo de 5 

anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a 

partir de 9 de junho de 2005" (RE 566621, Relatora Min. Ellen Gracie, Tribunal Pleno, 

Repercussão Geral - mérito, DJe-195). 

O posicionamento do STF ensejou novo pronunciamento da Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-C, a qual decidiu que, "para as ações 

ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005, 

contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em 

cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN" (REsp 

1269570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 04/06/2012). 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A CONTAR DE CADA PAGAMENTO 
INDEVIDO. APLICAÇÃO RETROATIVA INDEVIDA. ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO 
ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. 

1. O egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 
566.621/RS em repercussão geral, em 4.8.2011, afastando parcialmente a 
jurisprudência do STJ fixada no REsp 1.002.932/SP (repetitivo). 

2. O STF ratificou a orientação do STJ, no sentido de ser indevida 
a retroatividade do prazo de prescrição quinquenal, nos termos da LC 118/2005, 
para o pedido de repetição do indébito relativo a tributo lançado por homologação. 
Entretanto, em relação ao termo e ao critério para incidência da novel legislação, 
entendeu "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações 
ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9.6.2005", afastando o óbice à incidência sobre pagamentos realizados antes do 
início de vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo. 
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3. A Primeira Seção, na assentada do dia 23 de maio de 2012, ao 
julgar o REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), acabou por adequar a jurisprudência do 
STJ ao recente posicionamento do STF. 

4. No presente caso, a demanda foi ajuizada em 18.8.2006, razão 
pela qual o prazo prescricional quinquenal deve ser contado de cada pagamento 
indevido, conforme a LC 118/2005. 

5. Juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código 
de Processo Civil. 

6. Agravo Regimental provido. 
(AgRg no REsp 1.086.424/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/06/2012).

No presente caso, a demanda foi ajuizada em 8.6.2010, razão pela qual o 

prazo prescricional quinquenal deve ser contado de cada pagamento indevido, conforme a LC 

118/2005. 

Em relação ao mérito, a jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido 

de que "o Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao analisar o RE n. 718.874/RS,  pacificou  a  

questão  aqui  posta no sentido de que "é constitucional  formal  e  materialmente  a  

contribuição  social do empregador  rural  pessoa  física,  instituída  pela  Lei 10.256/01, 

incidente  sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção" (RE 

718.874/RS).   

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015.  
CONTRIBUIÇÃO  DO  PRODUTOR  RURAL PESSOA FÍSICA 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS RURAIS. 
FUNRURAL. EXIGIBILIDADE. REPERCUSSÃO  GERAL 
RECONHECIDA PELO PRETÓRIO EXCELSO. PRONUNCIAMENTO 
PELA POSSIBILIDADE (RE n. 718.874/RS). 

1.  O recurso especial foi interposto na vigência do CPC/1973. 
Dessa forma, sujeitam-se aos requisitos de admissibilidade nele previstos, 
conforme  diretriz  contida  no  Enunciado  Administrativo  n.  2 do Plenário do 
STJ. 

2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, ao analisar o RE n. 
718.874/RS,  pacificou  a  questão  aqui  posta no sentido de que "é constitucional  
formal  e  materialmente  a  contribuição  social do empregador  rural  pessoa  
física,  instituída  pela  Lei 10.256/01, incidente  sobre a receita bruta obtida com a 
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comercialização de sua produção" (RE 718.874/RS). 
3.  Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 

para realizar a adequação prevista no art. 1.030, II do CPC/2015.  
(EDcl no AgRg no AREsp 546.004/SP, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/05/2018).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0254631-0 REsp 1.773.352 / MS

Números Origem:  00003722020104036000  201060000003728  3722020104036000

PAUTA: 06/12/2018 JULGADO: 06/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIENE COELHO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E OUTRO(S) - MS007602 

 ALINE MONTEIRO FERRARESI DOS SANTOS  - MS015814 
 JONYEFERSON BELLINATI DA SILVA FILHO  - MS019379 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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